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Resumo 

 

Tendo a História do Pensamento Econômico como questão, esta dissertação preocupa-

se em tentar entender por que existem distintas leituras da HPE. Nesse intuito serão 

apresentadas as leituras de HPE de Alfred Marshall, representando a visão de continuidade 

entre o pensamento clássico e o neoclássico, e de Piero Sraffa, representando a visão de 

ruptura entre eles. Por fim, procederemos a uma avaliação crítica das leituras apresentadas. 

 

Palavras-chave: História do Pensamento Econômico, Alfred Marshall, Piero Sraffa 

 

Abstract 

 

Considering the History of Economic Thought as an issue, this M.Sc. thesis was 

written in order to try to understand the different readings of HET. To this intent Alfred 

Marshall’s reading of HET will be presented, representing the view of the continuity between 

classical and neoclassical thought, and Piero Sraffa’s, representing the view of rupture 

between them. Finally, a critical assessment of these readings will be conducted. 

 

Keywords: History of Economic Thought, Alfred Marshall, Piero Sraffa 
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Advertência ao leitor 

 

A urgência dos prazos às vezes nos impõe a necessidade de apresentar ao público algo 

com que ainda não estamos plenamente satisfeitos. No século XXI, infelizmente, não 

podemos mais nos dar ao luxo de demorar vinte ou trinta anos para escrever um livro. A era 

acelerada em que vivemos demanda níveis de produtividade cada vez mais elevados e, como 

se sabe, diminuir o tempo de realização das atividades é a forma mais óbvia de aumentá-la. 

 

Por outro lado, se viéssemos a publicar apenas aquilo com que já estamos 

completamente satisfeitos, talvez o volume de conhecimentos da humanidade fosse reduzido a 

um centésimo do que já produzimos até hoje, afinal, o perfeccionismo não é uma 

característica assim tão incomum ao meio intelectual.  

 

A real questão é que, embora um mea culpa pelos eventuais erros, omissões ou pelo 

superficialismo adotado em questões que mereçam ser tratadas com mais profundidade pareça 

ser sempre necessário, é imprescindível perceber que o pensamento é algo que está sempre em 

aberto. E isso encerra a questão. 
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Introdução 

 

A motivação inicial para a feitura desta dissertação e, de forma geral, para a 

permanência no ambiente acadêmico, é a inquietação intelectual da autora quanto a questões 

aparentemente simples, mas essencialmente complexas: O que é economia? O que é a ciência 

econômica e qual seu objeto de estudo? O que ela busca compreender?  Que perguntas 

pretende responder? Diante de múltiplas respostas encontradas, novas interrogações surgem, 

dentre elas: por que existem respostas tão diferentes para essas questões?  

 

Parece-nos que tentar entender como e por que a História do Pensamento Econômico 

(HPE) pode ser contada1 de tantas maneiras distintas (e até mesmo contraditórias) possa 

ajudar a responder a essas inquietações, pois é razoável pensar que se conta uma história em 

torno do que se considera ser “o mais importante”. É esse algo “mais importante”, que aqui 

chamaremos de critério norteador, que parece guiar a narração da história. 

 

A suposição implícita é de que a HPE pode ser contada de diversas formas, a depender 

da perspectiva, e é exatamente nisso que se encontra a explicação para leituras completamente 

distintas sobre o(s) caminho(s) trilhado(s) pela ciência econômica. Nesse sentido, o desafio 

que vem à tona é investigar quais são essas possíveis abordagens e, ainda, sobre que critérios 

analíticos, filosóficos e/ou epistemológicos elas se sustentam.  

 

Sempre que é preciso classificar algo, surge a questão metodológica sobre que 

critérios utilizar. É fácil perceber que as classificações serão diferentes a depender dos 

                                                           
1 Usaremos aqui as expressões (e derivadas) “ler a HPE” e “contar a HPE” de forma indistinta. 
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diferentes critérios, sendo iguais apenas por uma coincidência extraordinária. Entretanto, 

afirmar que várias classificações são possíveis, ou, mais objetivamente, que várias leituras de 

HPE são possíveis, não quer dizer que todas sejam consistentes e coerentemente 

fundamentadas. Faz-se necessário, portanto, uma leitura crítica das mais diversas visões, 

sempre procurando explicitar suas bases de sustentação. 

 

A hipótese central deste trabalho, portanto, é de que existem distintas leituras de HPE 

porque estas leituras baseiam-se em distintos critérios, e é na explicitação e explicação destes 

que pretendemos nos concentrar. Como resultado, espera-se encontrar uma relação orgânica 

entre a forma de ler a história do pensamento econômico e a ideia que se tem a respeito de 

qual é o objeto da ciência econômica. Nesse sentido, espera-se que a leitura de HPE daqueles 

que, por exemplo, consideram ser o objeto da ciência econômica o estudo da esfera da vida 

humana que diz respeito à reprodução da vida material em sociedades mercantis, ou seja, das 

relações entre os homens na reprodução da vida material (COUTINHO, 1993: 17), seja 

diferente daqueles que o consideram como sendo o estudo da alocação de bens escassos entre 

fins alternativos (ROBBINS, 1932). 

 

Por se tratar de um tema demasiado amplo e complexo, a opção de iluminar um 

aspecto mais específico parece prudente. Considerando que o contexto da transição da 

economia política clássica para a economia neoclássica é um dos mais importantes da história 

do pensamento econômico, a ideia então é resgatar na literatura correspondente leituras que 

enfatizam alguma espécie de convergência teórica entre o pensamento dos economistas 

clássicos e o dos neoclássicos e, ao contrário, aquelas que sublinham uma ruptura entre eles. 

Por restrições de tempo e espaço, apresentaremos apenas uma visão de cada “bloco” (ruptura 
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ou continuidade). Alfred Marshall (1842-1924) será destacado como representante da leitura 

da continuidade e Piero Sraffa (1898-1983) como representante da leitura da ruptura.  

 

O leitor poderia se perguntar: “Mas por que esses dois autores merecem destaque?”. A 

pergunta é, de fato, válida. E a resposta mais honesta que poderíamos encontrar é que 

precisamos começar de algum lugar. É claro que existe algum grau de arbitrariedade na 

escolha destes dois autores em particular, mas existem fatos que chamam atenção para eles e 

que nos parecem justificar a escolha.  

 

Apesar de o termo “neoclássico” ter sido cunhado por Veblen2, é Marshall quem funda 

a economia neoclássica no sentido que ele próprio atribui ao termo: a combinação de clássicos 

e marginalistas. Ele claramente coloca o pensamento neoclássico como um avanço em relação 

ao pensamento clássico através da incorporação do marginalismo, como veremos adiante. Já 

Sraffa, que foi inicialmente discípulo da tradição marshalliana, em seu processo de estudo 

termina por encontrar uma incompatibilidade fundamental entre o pensamento clássico e o 

neoclássico, o que faz com que rompa com a noção de continuidade trazida por Marshall e 

com a ideia de que o pensamento neoclássico representa um avanço em relação ao 

pensamento clássico. 

 

É importante notar ainda que há diferenças entre os economistas considerados 

clássicos e neoclássicos por Marshall e Sraffa. Para Marshall3, clássicos são os autores da 

Economia Política Inglesa, de Adam Smith a John Stuart Mill, passando por David Ricardo. 

                                                           
2 Thorstein Veblen (1857-1929), economista e sociólogo americano considerado o fundador da escola 
institucionalista de economia, ao lado de John Commons e de Wesley Mitchell. 

3 Ver Mattos (2010b, p.1) e Malta (2005, p.12) 
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Já a economia neoclássica pode ser vista como "o marginalismo com um reconhecimento 

sensato da contribuição remanescente da Escola Clássica" (MACHADO, 2007: 6). Esse 

pensamento parece sintetizar bem o que Marshall compreendia por neoclássicos, como já 

adiantamos anteriormente: aqueles que, seguindo sua trajetória, combinam clássicos e 

marginalistas.4 Para Sraffa5, no entanto, os economistas clássicos são aqueles que adotam o 

que ficará conhecida como abordagem do excedente, desde William Petty, Cantillon, 

passando pelos fisiocratas, Adam Smith, David Ricardo até Marx.6 Os economistas 

neoclássicos são aqueles que adotam o método marginalista para determinação do valor e 

distribuição. Ao longo do texto estas considerações ficarão mais claras. 

 

                                                           
4 Marshall não parece achar lugar para Marx entre os teóricos da economia. 

5 Ver Malta (2005), capítulo I. 

6 Tolipan (1979) chama atenção para o fato de que Marx assume uma identidade entre a quantidade do trabalho 
assalariado de Ricardo e sua quantidade de trabalho abstrato, mas que são conceitos diferentes. Ele quer dizer 
que considerar Marx entre os teóricos da abordagem do excedente não é uma posição consensual. 
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Capítulo I – Marshall e a visão tradicional de HPE 

 

Neste capítulo pretendemos abordar a visão de HPE de Alfred Marshall, um dos 

economistas mais influentes na academia inglesa entre o final do século XIX e início do 

século XX. 

 

A leitura de Marshall sobre a história do pensamento econômico não é propriamente 

objeto de um dos seus trabalhos de maior fôlego, mas aparece circunscrita em toda sua 

produção intelectual, expressando-se muito mais na totalidade de sua obra do que em um 

texto específico. Entretanto, alguns apêndices de seus Princípios de Economia (Principles of 

Economics) – principalmente o apêndice B (O Desenvolvimento da Ciência Econômica) e o 

apêndice I (A Teoria do Valor de Ricardo) – e os trabalhos de alguns comentadores são de 

grande valia para este estudo. 

 

Antes de tudo, é importante entender a trajetória intelectual e acadêmica de Marshall e 

sua relação com a economia enquanto objeto de estudo. 

 

I.1 – Marshall e a economia  

 

 Marshall nasceu em 1842, e viveu sua juventude em época de pleno apogeu da 

Inglaterra Vitoriana. Estudou em Oxford, mas depois foi para Cambridge, onde se dedicou à 

matemática, à filosofia e, posteriormente, à economia. 
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Foi principalmente sob a influência de alguns intelectuais que se reuniam 

informalmente num Clube de Debates (Grote Club) que Marshall passou a preocupar-se com 

a questão social, sendo levado à percepção de que a pobreza estava na raiz de muitos males 

sociais, o que acabou conduzindo-o ao estudo da economia. Como ele próprio viria mais tarde 

a dizer nos Princípios: “o estudo das causas da pobreza é o estudo das causas da degradação 

de uma grande parte da Humanidade”. 

 

Descrevendo sua passagem para a economia, Marshall recordava já no final da vida: 

 

Da Metafísica fui para a Ética, e achei que a justificativa das condições existentes na 
sociedade não era fácil. Um amigo, que tinha lido uma grande parte do que agora 
chamamos de Ciências Morais, constantemente dizia: ‘Ah! se você entendesse 
Economia Política não diria isso.’ Então eu li a Economia Política de Mill e fiquei 
muito animado. Eu tinha dúvidas quanto à propriedade das desigualdades de 
oportunidade em vez do conforto material. Então, nas minhas férias eu visitei os 
bairros  mais pobres de várias cidades e andei pelas ruas uma após a outra, olhando 
para os rostos das pessoas mais pobres. Em seguida, resolvi fazer um estudo tão 
completo quanto pudesse da Economia Política.7 (MARSHALL apud KEYNES, 1924: 
319) 

 

Assim como toda a geração que aprendeu Economia Política na década de 1860, 

Marshall teve o primeiro contato com a disciplina por meio dos Princípios de Economia 

Política de John Stuart Mill. A obra de Mill dominou o pensamento britânico por 

praticamente quatro décadas desde sua publicação em 1848, sendo substituído apenas quando 

da publicação dos Princípios de Economia do próprio Marshall, em 1890. (MATTOS, 2010b) 

 

                                                           
7 From Metaphysics I went to Ethics, and thought that the justification of the existing condition of society was 
not easy. A friend, who had read a great deal of what are now called the Moral Sciences, constantly said: 'Ah! if 
you understood Political Economy you would not say that.' So I read Mill's Political Economy and got much 
excited about it. I had doubts as to the propriety of inequalities of opportunity, rather than of material comfort. 
Then, in my vacations I visited the poorest quarters of several cities and walked through one street after another, 
looking at the faces of the poorest people. Next, I resolved to make as thorough a study as I could of Political 
Economy. 
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 Em 1868 o diretor do St. John’s College, Cambridge, convidou Marshall a lecionar em 

Ciências Morais, mas ele logo “transformou” suas aulas em aulas de Economia, embora por 

um tempo tenha dado cursos de curta duração em outros ramos das Ciências Morais, como 

cursos sobre Lógica e sobre Bentham8. Permaneceu lá por nove anos. 

 

 Em 1877 Marshall foi para Bristol como diretor da University College e como 

professor de Economia Política. O trabalho de diretor o desgastou muito e sua saúde piorou. 

Em 1881, quando conseguiu um substituto, foi com sua mulher para a Itália. Um ano depois, 

com a saúde restaurada, Marshall voltou para Bristol e retomou seu cargo de professor de 

Economia Política.  

 

 Em 1883 Marshall foi convidado a lecionar Economia Política para os candidatos 

selecionados para o Serviço Civil Indiano. Em 1885, finalmente, Marshall retorna a 

Cambridge como professor de Economia Política, cargo do qual se aposentará apenas em 

1908. O período entre os anos de 1885 e 1890, em especial, é bastante produtivo, pois é o 

intervalo no qual Marshall produz os “ajustes finais” para a publicação de seus Princípios de 

Economia. 

 

O autor inicia os seus Princípios com uma breve caracterização e um rápido histórico 

do sistema baseado na livre iniciativa que passou a organizar a vida social a partir do final do 

século XVIII (Marshall denomina “sistema de livre iniciativa e indústria” o que outros 

                                                           
8 Jeremy Bentham (1748-1832) foi um filósofo e jurista inglês, considerado um dos fundadores da teoria ética do 
utilitarismo. 
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chamam de “capitalismo” 9). Em sua caracterização desse sistema de liberdade econômica, a 

fim de distingui-lo dos demais, destaca alguns traços de caráter dos indivíduos que o 

compunham. No entanto, as características que escolheu enfatizar não foram as mesmas 

escolhidas por seus contemporâneos, como o auto-interesse e a competição. Marshall até 

admitia que um aumento tanto de um como da outra acompanhou o surgimento e 

consolidação desse sistema, mas de forma alguma entendia que estes eram os elementos 

constitutivos dessa ordem. Para ele, era a deliberação e não o interesse o motor do sistema, a 

característica da era moderna.  

 

 Marshall acreditava que as atividades econômicas moldavam o caráter, o desejo e as 

necessidades dos homens, por isso o seu interesse em estudar economia. Seu principal 

objetivo era encontrar meios de aprimorar o caráter humano através da melhoria na sua 

condição material e de trabalho. Assim, a grande motivação do autor em relação à economia 

derivava, acima de tudo, do fato de esta ser para ele não só um estudo sobre a riqueza, mas 

uma parte do estudo do homem. (MATTOS, 2010a) 

 

O apreço que Marshall nutria pelo sistema de liberdade econômica era decorrente da 

confiança de que, além de gerar um enorme crescimento da riqueza, ele cumpriria o 

importante papel de aprimorar os homens. A ideia era de que, ao ir se consolidando, o sistema 

de livre iniciativa engendraria nos homens várias características desejáveis, como energia de 

caráter, racionalidade, iniciativa, frugalidade, empenho e condutas honradas (PARSONS apud 

MATTOS, 2010a). O progresso da natureza humana é, para Marshall, o núcleo do objetivo 

maior da investigação econômica.  

                                                           
9 Williams (2007), no verbete “Capitalismo” e Dobb (1987), no capítulo I, fazem uma discussão sobre o termo. 



18 

 

I.2 – A leitura da História do Pensamento Econômico feita por Marshall 

 

Como o próprio autor indica, o apêndice B de seus Princípios constitui um curto 

esboço sobre o desenvolvimento da ciência econômica que não pretende ser uma história 

sistemática, mas somente indicar alguns dos caminhos que o pensamento econômico 

percorreu para chegar até ali. 

 

À primeira vista, Marshall parece enxergar o eixo do desenvolvimento dessa ciência 

na teorização sobre os benefícios da liberdade econômica. Vejamos algumas passagens: 

 

A primeira tentativa sistemática de formar uma ciência econômica sobre uma base 
firme teve lugar na França, em meados do século XVIII, levada a efeito por um grupo 
de estadistas e filósofos sob a liderança de Quesnay (...). Foram eles os primeiros a 
proclamar a doutrina da liberdade de comércio, ou livre câmbio, como um largo 
princípio de ação (...) (MARSHALL, 1985 [1890]: 335) 

 

O próximo grande passo avante, o maior dado pela Economia, não foi obra de uma 
escola, mas de um indivíduo. Adam Smith não foi, é certo, o único grande economista 
inglês de seu tempo. (...) Mas a largueza de Adam Smith foi bastante para abarcar tudo 
o que havia de melhor entre os seus contemporâneos, franceses ou ingleses (...) E uma 
vez que foi o primeiro a escrever sobre a riqueza em todos os seus principais aspectos 
sociais, é o único nesse campo que pode ter direito a ser considerado como o fundador 
da Economia moderna. (...) Ele desenvolveu a doutrina fisiocrática da liberdade de 
comércio com tanta sabedoria prática e com tal conhecimento das condições reais dos 
negócios que a tornou uma grande força na vida real, e ficou amplamente conhecido 
aqui e no estrangeiro pela sua afirmação de que o Governo geralmente faz mal em 
interferir no comércio. (MARSHALL, 1985 [1890]: 336) 

 

Entretanto, em momento posterior ele afirma que a doutrina da liberdade de comércio 

não foi a principal contribuição de Smith, e sim encontrar na teoria do valor um centro que 

deu unidade à ciência econômica. 

 

(...) ele [Smith] foi o primeiro a realizar uma investigação meticulosa e científica sobre 
a maneira pela qual o valor mede as motivações da ação humana, medindo, de um 
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lado, o desejo dos compradores de obterem bens, e, de outro, os esforços e sacrifícios 
(ou “Custo Real de Produção10”) dos que os produziram. (MARSHALL, 1985 [1890]: 
337) 

 

Nesse sentido, Marshall sustenta em seguida que, em última análise, o mais influente 

dos sucessores imediatos de Smith foi Bentham, cuja influência levou ao estudo das 

tendências da ação do homem. 

 

E os discípulos de Bentham não tardaram a concluir que não precisavam preocupar-se 
muito com o costume. Era suficiente para eles discutir as tendências da ação do 
homem, na suposição de que cada um estava sempre alerta para achar o caminho que 
melhor servisse aos seus interesses, e que era livre e presto para segui-lo.” 
(MARSHALL, 1985 [1890]: 338) 

 

O que Marshall tenta argumentar é que o tema da natureza humana tornava-se cada 

vez mais presente na economia, primeiro sem uma preocupação em estudar suas variações, 

mas depois, parcialmente devido à influência dos estudos biológicos posteriores, com uma 

crescente tendência a levar em conta a flexibilidade da natureza humana. 

 

Por fim as especulações da Biologia deram um largo passo à frente: suas descobertas 
fascinaram a atenção do mundo como a dos físicos em anos passados; verificava-se 
uma marcante mudança de tom nas ciências morais e históricas. A Economia 
participou do movimento geral, e cada ano foi dando mais atenção à plasticidade da 
natureza humana e ao modo pelo qual o caráter do homem influi nos métodos 
existentes de produção, distribuição e consumo da riqueza, e é por eles afetado. A 
primeira indicação importante do novo movimento apareceu no admirável livro de 
John Stuart Mill, Principles of Political Economy. 
 

Os discípulos de Mill continuaram o seu afastamento da posição tomada pelos 
imediatos seguidores de Ricardo, e o elemento humano, distinto do mecânico, passou 
a tomar lugar cada vez mais preeminente na Economia. (MARSHALL, 1985 [1890]: 
342) 

 

                                                           
10 Referências sobre a consideração do “custo real de produção” como esforços e sacrifícios serão feitas por 
Sraffa (Ver próximo capítulo). 
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Marshall ressalta que essa nova tendência aparece, acima de todos, nos trabalhos de 

Jevons, “que conquistaram um lugar permanente e notável na história da economia pela sua 

rara associação de muitas e variadas qualidades do mais alto nível” (MARSHALL, 1985 

[1890]: 342) 

 

Chama atenção ainda para o desenvolvimento da análise: “Assim, pois, em todos os 

sentidos o raciocínio econômico é hoje mais exato do que era: as premissas admitidas em 

qualquer investigação são estabelecidas com precisão mais rigorosa que antigamente.” 

(MARSHALL, 1985 [1890]: 343) 

 

Os parágrafos anteriores descrevem, portanto, o “progresso” que Marshall enxergava 

na Inglaterra, mas que, como o próprio autor afirma, estendeu-se a todo mundo ocidental, 

embora tenha dado origem a controvérsias em alguns países, como na Alemanha, onde se 

enfatizava um tratamento mais histórico da ciência. Para ele, a economia caminhava para dar 

cada vez mais importância ao elemento humano. 

 

Talvez tão importante quanto entender qual é o elemento central que guia o 

desenvolvimento da ciência seja perceber que, para Marshall, o conhecimento caminha por 

uma via de mão única, sempre em frente. Marshall estabelece a relação entre Ricardo e Jevons 

no apêndice I de seus Princípios por meio da noção de progresso contínuo da ciência, ou da 

defesa da ideia de que o autor posterior tornou mais claro ou mais explícito o que o anterior 

não explicou ou admitiu, mas já queria dizer de alguma forma. É também deste modo que ele 

estabelece a relação entre seus predecessores e ele próprio. 
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Uma passagem dos Princípios que demonstra esta ideia e que foi astutamente 

selecionada por Argyrous (1990) é quando Marshall aponta a estreiteza do foco de Ricardo na 

discussão da renda. Marshall argumenta que a afirmação de Ricardo de que a renda não entra 

nos custos de produção é limitada (mas não errada) à instância em que apenas a agricultura é 

analisada. 

 

Concluímos então que a doutrina de que a renda  não entra no custo de produção 
aplica-se somente à  agricultura quando cuidadosamente limitada, e se Ricardo tivesse 
estudado as suas limitações com mais cuidado, ele provavelmente teria visto que não 
ficou nenhuma razão para restringir o seu âmbito à agricultura.11 (MARSHALL apud 
ARGYROUS, 1990: 533) 

 

Outro argumento nesse sentido é que, para Marshall, a afirmativa de Ricardo de que o 

valor dependia do custo de produção foi apenas negligente ao não explicitar que fazia parte de 

uma doutrina mais vasta, cujo restante tentou explicar. Marshall tenta a todo custo mostrar a 

importância da utilidade em Ricardo, afirmando que este autor admitiu a utilidade como 

pressuposta porque sua influência é relativamente simples e que analisou o custo de produção 

porque sua influência era menos óbvia.12  

 

Ele [Ricardo] estava com dificuldade em publicá-lo [os Princípios]; e se ao escrever 
ele tinha em vista alguns leitores, eles eram principalmente os estadistas e homens de 
negócios com quem se associou. Assim, ele propositadamente omitiu muitas coisas 

                                                           
11 We conclude then that the doctrine that rent does not enter into money-cost of production applies to 
agriculture only when carefully limited; and if Ricardo had studied its limitations more carefully he would 
probably have seen that there remained no reason for confining its scope to agriculture. 

12 Embora o objetivo aqui não seja especificamente criticar a leitura de Marshall sobre os escritos de Ricardo, 
nos parece que dizer que neste autor a utilidade seja “absolutamente essencial” para determinação do valor das 
mercadorias não só é anacrônico como injusto. O que Ricardo diz no capítulo I de seus Princípios é que só tem 
valor de troca aquilo que tem valor de uso (utilidade), tal qual Smith no final do capítulo IV de seu Riqueza das 
Nações, onde afirma que não é do valor de uso que vem o valor de troca das mercadorias.  
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que eram necessárias para a completude lógica do seu argumento, mas que eles [os 
leitores]considerariam óbvio.13 (MARSHALL apud ARGYROUS, 1990: 533) 
 

(…) o hábito de Ricardo de insistir desproporcionalmente no lado dos custos de 
produção ao analisar as causas que determinam o valor de troca causou prejuízo. Pois, 
embora ele e seus seguidores principais estivessem cientes de que as condições de 
demanda tinham um papel tão importante quanto o das condições de oferta na 
determinação do valor, eles não expressaram  seu significado com clareza suficiente.14 
(MARSHALL apud ARGYROUS, 1990: 534) 

 

I.3 – O papel da obra de Marshall e seu legado para a HPE 

 

Como já foi dito anteriormente, os Princípios de Economia Política de John Stuart 

Mill dominaram a academia inglesa desde sua publicação em 1848. No início da década de 

1870, entretanto, esta situação de confiança se alterava. O consenso em torno da obra de Mill 

começava a se quebrar e a Economia Política via-se sendo atacada por variadas frentes. 

Passou a haver uma enorme discordância entre os economistas, e fora do seu círculo o 

conceito desta ciência despencou. (MATTOS, 2010b) 

 

Jevons, principal expoente na Inglaterra da frente teórica de questionamentos à 

Economia Política Clássica, postulava que se deveria adotar uma teoria subjetiva do valor, na 

qual este dependa inteiramente da utilidade. Esta proposição ia frontalmente contra a teoria do 

valor estabelecida, objetiva, e de acordo com a qual o valor de um bem dependia da 

quantidade de trabalho necessária para sua produção. Jevons afirmava ainda que para se 

chegar a uma teoria verdadeira seria necessário “(...) deixar de lado, de uma vez por todas, as 
                                                           
13 He was with difficulty induced to publish it; and if in writing it he had in view any readers at all, they were 
chiefly those statesmen and business men with whom he associated. So he purposely omitted many things which 
were necessary for the logical completeness of his argument, but which they would regard as obvious. 

14 (…) harm was done by Ricardo’s habit of laying disproportionate stress on the side of cost of production, 
when analyzing the causes that determine exchange value. For although he and his chief followers were aware 
that the conditions of demand played as important a part as those of supply in determining value, yet they did not 
express their meaning with sufficient clearness. 
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suposições confusas e absurdas da Escola ricardiana” (JEVONS apud MATTOS, 2010b: 

275). Em suma, queria construir a teoria econômica a partir do chão. 

 

Marshall vivenciou de perto esse período de crise da Economia Política Clássica, mas 

sua atitude moderada e conciliadora em relação aos críticos permitiu a ele angariar os 

elementos necessários para forjar um novo consenso na disciplina e resgatar o prestígio da 

Economia. 

 

Em seus Princípios, Marshall se valeu deliberadamente de um tom bastante diferente 

do discurso radical de Jevons, frisando sempre o aspecto de continuidade em relação à 

tradição anterior. Segundo ele, as novas teorias têm muito raramente subvertido as antigas, 

mas as tem completado, estendido e desenvolvido. Sobre a atitude de ruptura de Jevons, 

afirma que “ele induziu várias pessoas a acreditarem que ele estava corrigindo grandes erros, 

quando estava somente adicionando explicações muito importantes” (MARSHALL apud 

MATTOS, 2010b: 277) 

 

Numa época em que as controvérsias sobre a teoria do valor dividiam os economistas, 

Marshall tentou reconciliar o princípio clássico do custo de produção com o princípio da 

utilidade, introduzindo sua famosa metáfora da “tesoura”, na qual utilidade e custo de 

produção constituiriam as suas lâminas e conjuntamente determinariam o valor.  

 

A essência do projeto marshalliano foi tentar resgatar o programa de pesquisa da 

economia clássica, principalmente através do argumento de que as críticas de Jevons não só 

não destruíam a teoria anterior, como a alternativa proposta, a chamada “teoria marginalista”, 
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não era incompatível com a teoria clássica. Defendia a ideia de que, desde que devidamente 

interpretadas, ambas poderiam conviver sob o mesmo teto teórico.  

 

Keynes, ao comparar Marshall com Jevons, demonstra sua imensa admiração em 

relação ao primeiro, que, de seu ponto de vista, está construindo, como o próprio Marshall 

outrora afirmara, “um motor para a descoberta da verdade”. 

 

Na verdade, a Teoria da Economia Política de Jevons é uma brochura brilhante, mas 
apressada, imprecisa e incompleta, tão distante quanto possível do minucioso, 
completo, ultra-consciencioso, e até enfadonho método de Marshall. Ela traz à tona 
inesquecivelmente as noções de utilidade final e do equilíbrio entre a desutilidade do 
trabalho e da utilidade do produto. Mas ela vive apenas no mundo tênue das ideias 
brilhantes, quando a comparamos com a grande máquina de trabalho desenvolvida 
pela labuta persistente e paciente, e pelo gênio científico de Marshall. Jevons viu a 
chaleira ferver e gritou com a voz feliz de uma criança; Marshall também tinha visto a 
chaleira ferver e sentou-se silenciosamente para construir uma máquina. 15(KEYNES, 
1924: 331-332) 

 

Marshall, diferentemente de Jevons, não via o surgimento da teoria neoclássica como 

uma ruptura com a tradição clássica, mas sim um complemento necessário ao que havia de 

melhor na teoria econômica de Smith a Mill. Existe pouco espaço para a dúvida de que 

Marshall desejasse, tanto quanto Jevons, promover o conteúdo científico da economia e sua 

aceitação como disciplina autônoma no mundo acadêmico, mas, para ele, não era necessário 

renegar o legado dos clássicos para tal. Conforme Fonseca (1992): 

 

Do ponto de vista teórico, tratava-se de mostrar que a “nova economia” (i.e., a 
marshalliana) completava em vez de substituir, a economia clássica. E do ponto de 

                                                           
15 In truth, Jevons’ Theory of Political Economy is a brilliant, but hasty, inaccurate and incomplete brochure, as 
far removed as possible from the painstaking, complete, ultra-conscientious, ultra-unsensational methods of 
Marshall. It brings out unforgettably the notions of final utility and of the balance between the disutility of labour 
and the utility of the product. But it lives merely in the tenuous world of bright ideas, when we compare it with 
the great working machine evolved by the patient, persistent toil and scientific genius of Marshall. Jevons saw 
the kettle boil and cried out with the delighted voice of a child; Marshall too had seen the kettle boil and sat 
down silently to build an engine. 
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vista institucional, era importante deixar claro o caráter cumulativo e progressivo do 
conhecimento econômico. Para restaurar a credibilidade da economia, dar-lhe um 
status científico no mundo acadêmico e renovar o senso de confiança dos estudantes 
no futuro da disciplina, era preciso não abolir o passado, mas sim articular uma nova 
síntese. Uma síntese na qual haveria lugar não apenas para (a) a economia clássica de 
Smith, Ricardo e Mill e (b) a teoria da utilidade marginal de Jevons, mas também para 
(c) o programa de pesquisa da escola histórica, com sua ênfase na investigação 
empírica e métodos indutivos, e ainda para (d) a filosofia de caráter evolucionista, 
inspirada nas contribuições científicas de Darwin e nas especulações de Hegel e 
Spencer. (FONSECA, 1992: 68) 

 

Nesse sentido também aponta Argyrous (1990), ao afirmar como é impressionante 

testemunhar o grau com que Marshall (pelo menos em seus trabalhos publicados) evita 

afirmar que os teóricos clássicos estavam errados. Em vez disso, qualifica diferenças entre sua 

própria teoria e a dos economistas clássicos como situações particulares, condições peculiares, 

ou casos isolados – como passagens da seção anterior já tentaram demonstrar. 

 

De acordo com Argyrous (1990), diferenças importantes foram banalizadas por 

Marshall numa tentativa de apresentar uma imagem de continuidade e, se esta foi uma 

estratégia consciente, há três possíveis motivos: 1) a avaliação de que a ideia de continuidade 

seria útil para o estabelecimento do marginalismo como paradigma; 2) a ideia de que a chance 

de estabelecer um Tripos16 independente de economia em Cambrigde seria maior caso se 

criasse uma imagem de continuidade na economia; 3) a tentativa de elevar o seu prestígio ao 

sugerir que as contribuições de Jevons e Walras não teriam sido tão importantes uma vez que 

os principais elementos da “nova economia” já se encontrariam na tradição anterior.  

 

Independente de quais tenham sido suas motivações, o fato é que, apesar de mostrar 

simpatia ao projeto de se construir uma grande ciência social, concretamente Marshall 

                                                           
16 Forma de organização das disciplinas na Universidade de Cambridge. Poderíamos dizer que é o que se 
conhece por “Cátedras”. 
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reafirma a importância da ciência econômica vis-à-vis as pretensões de diluí-la na grande 

Sociologia. Ele foi o responsável por estabelecer o Tripos de Economia em Cambridge, 

tornando este curso independente daquele de Filosofia Moral, ao qual anteriormente era 

subordinado.17 Com ele, tal ciência (a Economia) adquire o status de saber autônomo 

cientificamente qualificado, uma área repleta de conceitos não acessíveis aos não iniciados. 

(MACHADO, 2007; MATTOS, 2010b) 

 

Marshall representou um marco intelectual na história da moderna Economia. Todos 

os textos anteriores a ele referem-se à matéria tratando-a por “economia política” (Political 

Economy). Foi ele quem, no final do século XIX, abandonou esta expressão e trocou-a por 

“economia” (Economics) no título de sua mais importante obra, Princípios de Economia 

(Principles of Economics).  

 

Sua visão sobre a HPE tem uma influência muito forte no desenvolvimento teórico 

posterior. Como exemplo, podemos citar um de seus mais ilustres discípulos, John Maynard 

Keynes, que escreve na primeira nota de rodapé da Teoria Geral, no capítulo I: 

 

Os “economistas clássicos” é uma denominação inventada por Marx para designar 
Ricardo e James Mill e seus predecessores, isto é, os fundadores da teoria que 
culminou em Ricardo. Acostumei-me, talvez perpetrando um solecismo, a incluir na 
“escola clássica” os seguidores de Ricardo, ou seja, os que adotaram e aperfeiçoaram 
sua teoria, compreendendo (por exemplo) J. S. Mill, Marshall, Edgeworth e o Prof. 
Pigou. (KEYNES, 1982 [1936]: 23) 

 

                                                           
17 Quando assumiu a cadeira de Economia Política em Cambridge, esta disciplina fazia parte do Tripos de 
Ciências Morais. Em 1870 este era constituído por Filosofia Moral, Psicologia e Economia Política. Marshall 
lutou para tornar a economia uma disciplina autônoma uma vez que, para ele, esta ciência estaria perdendo a 
contribuição de pessoas com mentes científicas, mas sem o gosto pela totalidade das Ciências Morais. Esta foi 
uma briga que Marshall abraçou com ardor, e seu esforço foi bem-sucedido, pois em 1903 viu finalmente o 
Tripos de Economia ser criado em Cambridge (MATTOS, 2010b; KEYNES, 1924) 
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Essa e outras passagens da Teoria Geral evidenciam a herança da tradição 

marshalliana da história do pensamento econômico, adepta da visão de que os neoclássicos 

nada mais são que uma evolução dos clássicos. A ideia é de que o estado atual da teoria é um 

aperfeiçoamento dos estágios anteriores.  

 

Outro importante autor influenciado pela obra de Marshall18 no que tange à HPE foi 

Joseph Schumpeter. Apesar do economista austríaco reconhecer Walras como principal ícone 

da Revolução Marginalista, não tem como evitar a forte marca que Marshall deixou na 

academia na transição do século XIX para o século XX. Como já observamos, a própria 

definição de economia como um campo autônomo da ciência de forma institucionalmente 

aceita foi construída pelo inglês. 

 

Schumpeter receberá a influência de Marshall, porém não sem criticá-lo. Em sua visão 

de HPE, apesar de compartilhar a noção de progresso contínuo de Marshall, destaca que o 

resultado principal da Revolução Marginalista foi superar a visão da Economia Política 

Clássica e não dar origem a uma síntese conciliadora entre clássicos e marginalistas. 

 

O recorte de Schumpeter foi apresentado pelo mesmo da seguinte forma: a história da 

análise econômica se refere à história da “evolução” dos modelos analíticos de base para a 

teoria econômica; a história dos sistemas de economia política considera a sequencia 

temporal dos conjuntos de políticas econômicas que os autores sustentam sob princípios 

normativos unificadores; e finalmente a história do pensamento econômico seria a soma total 

das opiniões e desejos referentes a assuntos econômicos, especialmente relativos à política 

                                                           
18 Podemos citar ainda como adeptos desta leitura de continuidade Mark Blaug e Samuel Hollander. 
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governamental, que correm pelo espírito público em determinado tempo e espaço. A sua 

perspectiva sustenta que a história da análise econômica concentra o que é fundamental para 

o estudo da história da teoria, na medida em que é um recorte “limpo” das influências 

“ideológicas” presentes nas outras duas partes. 19 

 

Sua posição, portanto, é de que o trabalho frutífero estaria na história da análise 

econômica, onde a ruptura e superação teórica dos clássicos pelos marginalistas seria 

evidente. A teoria do valor trabalho clássica seria obsoleta e teria sido substituída pela teoria 

do valor utilidade. 

                                                           
19 Ver Schumpeter, 1954, p. 23, 64 e 65 
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Capítulo II – Sraffa e a abertura para uma visão alternativa de HPE 

 

Neste capítulo pretendemos tratar da mudança na visão de HPE de Piero Sraffa, 

passando de uma leitura de continuidade entre o pensamento clássico e o pensamento 

neoclássico, herdada de Marshall, para uma leitura de ruptura entre eles. Em especial, 

procuraremos entender como, apesar de ser um autor formado na tradição marshalliana, e sob 

influência de Keynes, Sraffa constrói sua crítica a esta formação e abre caminho para uma 

abordagem teórica alternativa da economia e da história do pensamento econômico.  

 

Sraffa não publicou uma literatura muito extensa, apesar de ter escrito bastante. Prova 

disso são seus manuscritos não publicados mantidos na biblioteca do Trinity College, em 

Cambridge. O recente acesso a esses manuscritos tem enriquecido muito o material 

bibliográfico a partir do qual podem ser desenvolvidas pesquisas sobre a obra deste autor. Em 

especial, o texto On a turning point in Sraffa’s theoretical and interpretative position in the 

late 1920s, de Pierangelo Garegnani, publicado em 2005 no The European Journal of the 

History of Economic Thought e baseado nos manuscritos referidos, é de grande valia para o 

estudo aqui pretendido. A mudança na frente principal de pesquisa de Sraffa no final dos anos 

1920 marcou definitivamente toda a sua obra e explica boa parte dos desdobramentos críticos 

de seu trabalho, em especial sua contribuição à leitura da história do pensamento econômico. 

 

II.1 – Dos primeiros anos na Itália até o convite para Cambridge 

 

Sraffa nasceu em 1898 em Turim, na Itália, mas durante a juventude morou também 

em Milão. Cursou Direito na Universidade de Turim e lecionou por alguns anos em 
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universidades italianas, mas viveu a maior parte da vida adulta em Cambridge, Inglaterra, 

para onde se mudou em 1927. 

 

Sraffa conheceu John Maynard Keynes em uma viagem de estudos a Inglaterra, em 

1921, por intermédio de um amigo de seu pai. Entre os idos de 1922 e 1926, os dois 

aprofundaram sua relação, e o economista inglês convidou e incentivou Sraffa a escrever e 

traduzir textos. Entre tais trabalhos destaca-se o artigo Sobre a relação entre custo e 

quantidade produzida, escrito em 1925, com apontamentos críticos em relação à teoria 

marshalliana dominante à época. Este artigo ganhou uma versão em inglês, elaborada pelo 

próprio Sraffa, com a incorporação de algumas modificações em relação ao anterior, e foi 

publicado no Economic Journal, por indicação de Keynes, em 1926. 

 

 O artigo assegurou a Sraffa um lugar de destaque no círculo acadêmico de Cambridge 

e certamente motivou o convite que Keynes lhe fez para ministrar um curso de teoria do valor 

na universidade, em 1927. 

 

No que diz respeito à trajetória intelectual de Sraffa, tanto Nicholas Kaldor quanto 

Krishna Bharadwaj, contemporâneos do economista italiano em Cambridge, sugerem (em 

textos publicados em 1984 pelo Cambridge Journal of Economics a propósito da morte de 

Sraffa) que fora parcialmente por influência de Gramsci20, seu amigo pessoal, que Sraffa 

mudou sua concentração inicial em assuntos monetários (tema de sua tese de doutorado) para 

se aprofundar cada vez mais nos estudos de economia política, em especial no tocante à teoria 

do valor. (MALTA, 2011) 

                                                           
20 Antonio Gramsci (1891-1937), filósofo, político, comunista e antifascista italiano. 
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II.2 – Sobre o conteúdo dos artigos de 1925 e 1926 

 

 Das duas pernas da tesoura que definem o preço de equilíbrio marshalliano, o alvo do 

ataque de Sraffa foi a lei de rendimentos não proporcionais, princípio que fundamenta a curva 

de custo médio em U da qual se deriva a curva de oferta da firma competitiva. É esta última 

curva que o autor indica como o ponto obscuro da moderna teoria do valor. 

 

 Como explicam Tolipan e Guimarães (1982), uma primeira crítica formulada por 

Sraffa diz respeito à natureza híbrida do fundamento teórico da lei dos rendimentos não 

proporcionais, pois esta é construída a partir da fusão da lei de rendimentos decrescentes 

(desenvolvida no âmbito da teoria da renda da terra ricardiana) com a lei de rendimentos 

crescentes (própria da noção de divisão do trabalho smithiana) – ambas deslocadas de seu 

contexto original (distribuição e produção, respectivamente) e aplicadas à questão da 

formação dos preços. Nas leis dos rendimentos originais a ideia geral de uma relação 

funcional entre custos e quantidades produzidas não ocupou lugar de destaque. 

 

A natureza desta primeira crítica mais geral é evidenciar que as propriedades 

geométricas desejadas da curva de oferta – sua simetria em relação à curva de demanda – 

comandam seu fundamento teórico. A crítica mais decisiva, no entanto, questiona a 

consistência de cada uma das referidas leis com outras características da análise marshalliana. 

Em resumo, Sraffa aponta que: a) a lei de rendimentos decrescentes é, no caso geral, 

incompatível com a análise de equilíbrio parcial; b) a lei de rendimentos crescentes, 

justificada a partir de economia internas à firma, é incompatível com a hipótese de 
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concorrência perfeita; e c) a lei de rendimentos crescentes, justificada a partir de economias 

externas à firma, é, no caso geral, incompatível com a análise de equilíbrio parcial. 

 

Sua análise crítica conclui pela proposta de retorno à análise clássica de formação de 

preços em concorrência, pois 

 

(...) o esquema da oferta com custos variáveis não pode pretender ser um conceito 
geral aplicável a indústrias normais, mas apenas provar ser um instrumento útil 
somente no caso de indústrias excepcionais que satisfaçam razoavelmente as suas 
condições. Nos casos normais, o custo de produção de mercadorias produzidas em 
concorrência – e dado que não estamos em condições de levar em consideração as 
causas que o possam aumentar ou diminuir – deve ser visto como constante com 
respeito a pequenas variações na quantidade produzida21. Assim sendo, como uma 
maneira simples de abordar o problema do valor em concorrência, a velha e agora 
obsoleta teoria que o considera dependente apenas do custo de produção continua 
sendo a melhor disponível. (SRAFFA, 1982 [1926]: 21-22) 

 

 Sraffa aponta dois caminhos alternativos que podem resultar de sua crítica à análise 

marshalliana: de um lado, assumir rendimentos constantes como única forma de reter a 

análise da concorrência, o que corresponde a retomar a análise clássica do valor, e, de outro, 

aceitar a evidência empírica e abrir mão da análise de concorrência perfeita. A versão do 

artigo de 1925 se esgota na primeira proposta. É na versão de 1926 que Sraffa introduz a 

segunda alternativa, cujo desenvolvimento constitui o que foi chamado de parte positiva do 

texto. 

 

Quando aprofundamos nossa avaliação, mantendo-nos no caminho da livre 
concorrência, as complicações não surgem gradualmente, como seria o ideal, mas 

                                                           
21 A ausência de causas que tendem a fazer com que o custo aumente ou diminua parece ser o modo mais óbvio e 
plausível pelo qual surgem custos constantes. Mas, como estes se constituem no mais perigoso inimigo da 
simetria entre a demanda e a oferta, os autores que aceitam esta doutrina para poderem relegar os custos 
constantes à categoria de casos teóricos limites, que na realidade não podem existir, persuadiram-se de que eles 
são algo extremamente complicado e improvável, pois “podem resultar apenas do equilíbrio acidental de duas 
tendências opostas: a tendência à diminuição do custo... e tendência ao aumento do custo...” (SRAFFA, 1982 
[1926]: 21, nota de rodapé) 
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apresentam-se simultaneamente, como um todo. (...) Torna-se necessário, portanto, 
abandonar o caminho da livre concorrência e voltar para o lado oposto, isto é, em 
direção ao monopólio, onde vamos encontrar uma teoria bem definida, na qual 
variações de custos relacionadas com mudanças nas dimensões dos empreendimentos 
individuais desempenham papel importante. (SRAFFA, 1982 [1926]: 22)  

 

 E é em especial nesta segunda parte do texto que notamos que, apesar das críticas 

apresentadas, Sraffa ainda aceita a determinação do preço pelo equilíbrio entre funções de 

oferta e demanda e, portanto, todo o aparato marginalista, mesmo que mais tarde venha a 

negar a possibilidade de considerar de forma consistente a influência da demanda no preço da 

mercadoria individual e, ainda, que tente expurgar os elementos subjetivos de “utilidade” e 

“desutilidade” desse aparato. Além disso, ao aceitar a interpretação marshalliana da “velha e 

obsoleta teoria” de Ricardo e dos economistas clássicos em termos de rendimentos constantes 

22, Sraffa implicitamente admite que Marshall progrediu teoricamente em relação aos 

clássicos.  

 

II.3 – Da investigação das pre-lectures 

 

 Entre os manuscritos de Sraffa depositados no Trinity College encontra-se um 

documento intitulado “Notes / London, Summer 1927 / Physical real costs, etc.”, cujo 

conteúdo, segundo Garegnani (2005), deixa poucas dúvidas de que se trata de anotações 

preparatórias para o curso de teoria do valor para o qual Sraffa foi convidado por Keynes a 

lecionar a partir de outubro de 1927, mas que só de fato iniciou em outubro de 1928.23  

                                                           
22 A interpretação marshalliana dos clássicos diz que eles assumem a hipótese de rendimentos constantes, e é por 
isso que fazem o preço das mercadorias depender inteiramente dos custos de produção, mas que a existência de 
rendimentos constantes é um caso particular. 

23 As imensas dificuldades teóricas que Sraffa encontrou durante a preparação do curso levaram-no a solicitar ao 
General Board da Universidade de Cambridge dois adiamentos consecutivos para seu início, o primeiro para o 
período seguinte e o segundo para o ano acadêmico seguinte. 
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Uma análise atenta do documento citado (chamemo-lo de pre-lectures), comparando-o 

com as lectures de fato ministradas no período 1928-1931 e levando em conta outros 

manuscritos importantes do período, incluindo aqueles em que se encontram as primeiras 

formulações das equações depois desenvolvidas em Produção de mercadorias por meio de 

mercadorias, permite ver, segundo Garegnani (2005), a maturação de uma inflexão teórica, 

durante um período de alguns meses, entre o Sraffa dos artigos de 1925 e 1926, e um Sraffa 

que veio a redescobrir a posição dos velhos economistas clássicos, muito além da 

interpretação de Marshall que tinha até então seguido sobre a determinação dos preços e da 

distribuição. 

 

Nas pre-lectures, Sraffa descreve a determinação dos preços pelo equilíbrio entre as 

funções de oferta e demanda como uma ideia de imensa importância científica e que tem o 

mérito de renunciar à noção primitiva (atribuída aos clássicos), de caráter filosófico, de que 

deveria haver uma causa última do valor, em favor de uma visão técnica, estando assim de 

acordo com o esquema geral de progressos da ciência. Sraffa argumenta que o conceito de 

equilíbrio cumpre seu papel de expurgar os elementos filosóficos da análise econômica de 

duas formas. A primeira era que, em relação às duas escolas conflitantes de “custo” e 

“utilidade”, o conceito teve 

 

a grande vantagem prática de que, sendo em certa medida compatível com ambas [as 
escolas de pensamento] (uma vez que incorporava suas doutrinas), ele fechou a velha 
controvérsia e trouxe a teoria do valor de volta do campo da política para o da teoria 
econômica.24 25 (SRAFFA apud GAREGNANI, 2005: 456) 

                                                           
24 the great practical advantage that, being to a certain extent compatible with both [schools of thought] (since it 
embodied their doctrines), it closed the old controversy and brought back the T.[theory of] V.[value], from the 
field of politics to that of economic theory. 

25 Aqui o autor se refere à teoria de que o trabalho é a causa última do valor e que, com Marx, leva a incitação 
política de que os trabalhadores deveriam se rebelar contra o capital. 
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Sraffa, portanto, assim como Marshall, considerava que a noção neoclássica do 

equilíbrio entre funções de oferta e demanda de fato compatibilizava o pensamento clássico 

com o marginalista, representando assim um grande avanço científico. 

 

A segunda forma em que o conceito de equilíbrio cumpre seu papel “purificador”, diz 

Sraffa, é o fato de que o retorno do campo da política para o campo da teoria econômica não 

foi apenas o resultado da reconciliação entre as duas escolas por meio da tesoura 

marshalliana. Foi também devido ao fato de que a noção de equilíbrio coloca como problema 

principal a ser resolvido pela teoria do valor não a questão das causas do valor das 

mercadorias como um todo, mas os determinantes do valor de um artigo considerado 

separadamente, e independente de todos os outros. O retorno para a ciência foi devido ao fato 

de que o equilíbrio marshalliano centra a atenção no mecanismo através do qual o preço das 

coisas, tais como botas ou velas, foi fixado e não, como tinha acontecido antes, na “causa do 

valor”, ou em “estimar a riqueza de uma nação” ou na  “distribuição”. 

 

Até então, Sraffa ainda pensava a questão da distribuição em termos de funções de 

demanda e oferta de fatores de produção, mas esta explicação da distribuição levantou sérias 

dificuldades em relação à posição global que Sraffa tinha alcançado nos artigos de 1925 e 

1926. 

 

O Sraffa das pre-lectures parece achar imprescindíveis para o avanço da teoria 

econômica tanto i) obter uma teoria da distribuição separada da análise que determina os 

preços das mercadorias individuais, quanto ii) expurgar os elementos considerados filosóficos 

da determinação dos preços. 
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Quanto à primeira, Sraffa se depara com uma condição que precisava ser satisfeita 

para que esta separação efetivamente estivesse presente na teoria marshalliana: a de que 

ocorressem apenas pequenas variações na quantidade produzida de uma mercadoria 

individual, a qual, além disso, não poderia usar proporções significativas da dotação total de 

qualquer dos fatores necessários para sua produção, pois variações na quantidade produzida 

de uma mercadoria individual não poderiam causar alterações significativas dos preços dos 

fatores. A conclusão é que o raciocínio só poderia ser feito com uma mercadoria de cada vez. 

Mesmo que pudesse atingir a todas as mercadorias por meio da sucessão de determinações de 

preços, jamais poderia ser utilizado para todas ou várias mercadoria ao mesmo tempo. No 

entanto, o problema do valor refere-se às mercadorias em geral, e não a uma mercadoria 

individual tomada isoladamente. 

 

Quanto à segunda necessidade, percebeu que expurgar os elementos filosóficos da 

teoria significava também abrir mão de qualquer recurso à noção de utilidade para a 

determinação dos preços. No entanto, Sraffa nota nas pre-lectures, diz Garegnani (2005), que 

mesmo se supusermos que o preço de uma mercadoria é determinado exclusivamente pelos 

gastos na produção, isso não é suficiente para concluir que, em última instância, o preço é 

determinado pelos custos. Poderíamos apenas dizer que o preço da mercadoria é determinado 

pelas “condições de oferta”, isto é, por salários, juros e aluguéis que precisam ser pagos para 

sua produção, e que o preço de demanda não tem nada a ver com sua determinação. Mas isso 

não excluiria que pudéssemos ter uma teoria da distribuição que dissesse que salários, juros, 

etc, são apenas determinados pela utilidade de seus produtos (como um todo) ou por 

monopólio, ou qualquer outra teoria geral do valor. A diferença seria que a utilidade faria sua 

influência ser sentida através das condições de oferta dessa mercadoria, e não através de suas 
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condições de demanda. Assim, aquele princípio filosófico tão explicitamente excluído da 

determinação dos valores pelo caminho do custo real, apareceria de novo no raciocínio, sem a 

necessidade de fazer qualquer recurso à demanda. 

 

As dificulades apresentadas tocam diretamente a tentativa de Sraffa de tirar a utilidade 

da teoria dos preços por meio da hipótese de retornos constantes, mas uma dificulade mais 

geral e radical, da qual as anteriores podem ser vistas como aspectos específicos, diz respeito 

à solidez dos alicerces sobre os quais todo o argumento repousa, ou seja, o método do 

equilíbrio parcial. 

 

A hipótese de equilíbrio parcial – em última análise, o pressuposto de que não só os 

preços dos fatores, mas também os preços e quantidades de todas as outras mercadorias que 

não a considerada são dados – esvazia em muito o significado da curva de demanda, que 

dependeria em particular dos preços e quantidades das mercadorias substitutas. Estritamente 

falando, a curva seria transformada em uma constante e só poderia determinar um preço já 

implicitamente fixado ao assumir dado todo o resto do sistema. 

 

Outra questão abordada nas pre-lectures é a distinção apontada por Sraffa entre os 

dois significados da teoria do valor. A diferença é essencialmente aquela subjacente ao 

contraste já visto anteriormente entre o problema do valor como visto pelos “economistas do 

passado”, e relativo a questões como a medição da riqueza nacional 

ou a sua distribuição, e o problema como visto pelos “economistas modernos”, que se 

concentram sim sobre a “técnica” de determinação de preços de produtos e 

fatores produtivos –  o contraste sendo aquele, como Sraffa afirmou, um exemplo de como a 
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ciência progrediu a partir de um ponto de vista “filosófico” para um ponto de vista “técnico”. 

Os problemas “do passado” de fato cobriam questões como se os custos ou a utilidade, ou 

ambos determinam os valores. Estes conceitos, diz Garegani (2005), ainda presentes nas 

teorias contemporâneas a Sraffa, foram então vistos por ele como algo que tinha perdido 

importância real para o presente, e permaneceu apenas como um resquício da “noção 

primitiva”, em que se supunha haver uma causa última para o valor. 

 

No entanto, depois de ter exposto os pressupostos em que se apóia o equilíbrio parcial, 

incluindo aquele que diz que todos os preços e quantidades das outras mercadorias são 

mantidos constantes, Sraffa conclui que para analisar como o equilíbrio geral é atingido, ou 

seja, para analisar as interações de uma mercadoria com as outras, como elas afetam as 

condições de produção e utilidades umas das outras, e como a remuneração de fatores comuns 

de produção é determinada – “então nosso ‘padrão último do valor’ é necessário.” 26 

(SRAFFA apud GAREGNANI, 2005: 463). Para Sraffa, o peso relativo foi agora claramente 

deslocado a favor do primeiro dos dois “significados” da teoria do valor, o do “padrão 

definitivo do valor”. 

 

II.4 – O rompimento com a tradição marshalliana 

 

 Em suas investigações sobre o tema do “padrão definitivo do valor”, ainda nas pre-

lectures, Sraffa desenvolve os conceitos de “custos reais objetivos (físicos)” e “custos reais 

subjetivos (baseados na utilidade)” como elementos fundamentais de teorias do valor 

diferenciadas. Sraffa afirma, em uma passagem do manuscrito sob o título de Evolução do 

                                                           
26 then our ultimate standard of value is required. 
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conceito de custo, que a tendência [da evolução do conceito] tem sido a de custo deixar de 

significar os meios necessários para possibilitar a produção para significar o incentivo 

requerido para induzir alguém a superar o sacrifício envolvido na produção (SRAFFA apud 

GAREGNANI, 2005: 476). E ainda: 

 

Isso [os conceitos de custos subjetivos e/ou utilidade como padrões finais] foi um 
enorme rompimento com a tradição da Economia Política; na verdade, isso significou 
a destruição da Economia Política Clássica e sua substituição, sob o antigo nome, pelo 
cálculo de prazer e dor. [...]27 (SRAFFA apud GAREGNANI, 2005: 476) 

 

Sraffa afirma que o conceito de “custos subjetivos” é uma violação da tradição da 

Economia Política. E então estava finalmente convencido de que havia uma grande ruptura 

teórica entre o pensamento clássico e aquele cunhado a partir da suposta síntese de Marshall.  

 

Os manuscritos das lectures demonstram que o objetivo aparente da primeira parte das 

aulas era mostrar a inconsistência do compromisso de Marshall com um duplo “padrão 

definitivo de valor”: a utilidade, por um lado, e os custos na forma de esforços e sacrifícios, 

por outro, onde, em equilíbrio, os dois teriam de ser iguais. Em suas aulas Sraffa argumenta 

que a noção de custos foi desenvolvida pelos economistas clássicos como um conceito 

completamente diferente, objetivo, referindo-se à subsistência dos trabalhadores e aos outros 

meios materiais da produção. Estes custos objetivos não teriam sido comensuráveis com a 

utilidade como “padrão definitivo de valor”, posteriormente desenvolvido em contraste com 

os custos clássicos. Para a comensurabilidade logicamente necessária, o compromisso 

marshalliano teve, portanto, que se referir a custos subjetivos, entendidos como o incentivo 

                                                           
27 This [the concepts of subjective costs and/or utility as ultimate standards] was an enormous breach with the 
tradition of Pol[itical] E[conomy]; in fact, this has meant the destruction of the classical P[olitical] E[conomy] 
and the substitution for it, under the old name, of the Calculus of Pleasure & Pain […] 
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necessário para induzir os proprietários a permitir que seus recursos sejam utilizados na 

produção. Se isso faz os custos comensuráveis com a utilidade, também os transforma, 

argumenta Sraffa, em nada mais do que a utilidade negativa dos usos alternativos que são 

abandonados a fim de utilizar os recursos na produção em questão. O compromisso 

marshalliano com um duplo “padrão definitivo de valor” não é cumprido, uma vez que, de 

fato, deixa a utilidade como único “padrão definitivo do valor”. A alternativa real encontrada 

por Sraffa em relação à causa última do valor é, portanto, entre a utilidade, por um lado, e os 

custos objetivos clássicos por outro. (GAREGNANI, 2005: 477-478) 

 

A posição inicial de Sraffa nas pre-lectures era de excluir da teoria econômica a 

questão das “causas do valor”, sejam custos ou utilidade, considerando-a uma questão 

primitiva, de natureza político-filosófica e não científica, em favor de uma teoria do valor 

baseada em uma noção de equilíbrio independente dessa questão. Já nas lectures de fato, em 

vez disso, na primeira parte a discussão se dá dentro do quadro trazido pelas duas “causas do 

valor”, isto é, ela é centrada justamente no aspecto que o Sraffa anterior pretendia expurgar. A 

visão das lectures é de que existem duas teorias do valor alternativas, distinguidas de acordo 

com a respectiva ideia das causas do valor, utilidade ou custos, sendo este último agora mais 

precisamente definido no sentido objetivo atribuído aos clássicos.  

 

É sobretudo por conta da concepção de custos reais físicos que surge a noção de 

excedente. Esta, que está completamente ausente nas pre-lectures, é introduzida nas lectures 

de forma muito concisa, mas com grande clareza conceitual, como parte da concepção 

objetiva de custos: 
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Esta visão [de salários como subsistência necessária para os trabalhadores e não como 
incentivo para o "sacrifício" de trabalhar] conduz a uma concepção de salários no 
processo produtivo: eles vêm, assim, a ser identificados com o capital ou pelo menos 
com uma parte importante do capital. Lucros (e renda, é claro) são uma parte do 
produto e, precisamente, o excesso do produto sobre o estoque inicial. 28 (SRAFFA 
apud GAREGNANI, 2005: 479, grifos nossos) 

 

A noção de custos objetivos a que Sraffa chegou não poderia deixar de ter implicações 

drásticas para sua interpretação dos autores clássicos em cujo trabalho (em particular o dos 

fisiocratas) a ideia geral de custos claramente teve a sua origem. Sraffa aceitara a 

interpretação marshalliana de Ricardo e dos economistas clássicos em termos de retornos 

constantes e de equilíbrio entre demanda e oferta. A descoberta de que os “custos reais 

físicos” implicam uma determinação dos preços relativos que não introduz quaisquer funções 

de demanda e oferta não poderia deixar de revolucionar sua interpretação desses autores, 

revelando uma teoria dos preços relativos e distribuição mais radicalmente alternativa à 

dominante do que Sraffa tinha até então suposto. 

 

Este processo é o mesmo pelo qual Sraffa identifica o que trabalhará como objeto 

principal da teoria econômica: a reprodução da vida material por meio de produtos físicos, ou 

seja, a produção de mercadorias por meio de mercadorias. 

 

Embora ainda não pudesse apresentar nas lectures de 1928 a 1931, de forma 

consistente, todas essas importantes questões com que se deparou no decorrer de sua 

preparação, esse processo é marcante em sua trajetória intelectual, abrindo espaço para um 

caminho de pesquisa que Sraffa trilharia a partir de então: a construção de um arcabouço 

                                                           
28 This view [of wages as necessary subsistence for workers and not as inducement to the ‘sacrifice’ of working] 
leads to a conception of wages during the productive process: they come thus to be identified with capital or at 
least with an important part of capital. Profits (and rent of course) are a part of the product and precisely the 
excess of the product over the initial stock. 
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teórico que tratasse a questão do valor de forma independente da distribuição, e que tivesse 

como referência uma concepção objetiva do valor. 

 

II.5 –  Uma nova abordagem para a HPE 

 

 Em 1931, a Royal Society decide contratar Sraffa como responsável pela edição das 

obras completas de David Ricardo. Esta atividade, à qual o italiano dedicou algumas décadas 

de sua vida, foi, sem sombra de dúvida, um fato marcante no seu desenvolvimento intelectual. 

 

 Assim como Marshall, Sraffa não tem um trabalho específico sobre sua concepção do 

que é a História do Pensamento Econômico ou como se deve fazê-la, mas em sua edição do 

The Works and Correspondence of David Ricardo ele a expõe de maneira bastante explícita. 

O método por ele utilizado aponta ser fundamental realizar uma incursão na história na qual 

esteve imerso o autor em estudo para buscar as origens de sua formulação teórica. Nesse 

sentido, mostra que a história do pensamento econômico afirma-se como inseparável da 

análise teórica enquanto acompanha o desenvolvimento do pensamento articulado com a 

história material. O ponto de partida é que o contexto histórico, político e até mesmo pessoal 

do autor é um elemento fundamental para compreensão de seu pensamento. 

 

Em vários momentos Sraffa deixa claro como considera importante acompanhar o 

processo de desenvolvimento do pensamento do autor em estudo, como quando afirma que 

“ter as mesmas doutrinas apresentadas em estágios sucessivos de seu desenvolvimento, em 
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contextos variados, e para diferentes públicos, tem vantagens evidentes.” 29 (SRAFFA, 1951: 

5) 

 

A tarefa realizada por Sraffa nos Works é de fato primorosa. Através de um trabalho 

minucioso de investigação detalhada do material bibliográfico disponível, incluindo trabalhos 

publicados, cartas, conferências, discursos e palestras, procurando sempre preservar sua 

autenticidade e contexto, Sraffa desnuda relações importantes e inovadoras sobre a estrutura 

da obra de Ricardo. 

 

 Durante as décadas em que atuou neste projeto de editoração Sraffa foi desenvolvendo 

e trabalhando na sua própria reconstrução da economia política clássica. Esta pesquisa 

consolidou seu modo de pensar a história do pensamento econômico, sendo, ao mesmo 

tempo, um exemplo concreto do que considerava ser este tipo de trabalho. 

 

 Finalmente, em Produção de mercadorias por meio de mercadorias, publicado em 

1960, Sraffa expressa a síntese das duas principais vertentes de seu projeto intelectual desde o 

fim dos anos 1920, a análise crítica da teoria marginalista e a reconstrução da abordagem 

clássica. Aqui o autor consolida a sua visão de HPE, diferente daquela de Marshall, ao afirmar 

que o ponto de vista por ele adotado “é o dos antigos economistas clássicos, de Adam Smith a 

Ricardo, [que] tem estado submerso e esquecido desde o advento do método ‘marginalista’” 

(SRAFFA, 1997 [1960]: 17). Ou seja, deixa bastante claro que considera haver uma ruptura 

fundamental entre o pensamento clássico e o neoclássico, que adota o método marginalista. 

                                                           
29 to have the same doctrines presented at successive stages of their development, in varied contexts and to 
different audiences has evident advantages. 
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Uma avaliação crítica a título de conclusão 

 

Tendo apresentado a leitura de HPE de Marshall e Sraffa, a conclusão a que 

chegamos, diferentemente do que esperávamos, é que ambos os autores usam o mesmo 

critério norteador para contar a história do pensamento econômico, qual seja, a teoria do 

valor. A expectativa inicial era de que a explicação para as distintas leituras se encontraria na 

escolha dos critérios, mas ela não se confirmou. Observou-se que a própria construção do 

critério é essencial para compreender a leitura de cada autor, pois, no nosso caso, a noção de 

teoria do valor se mostrou diferente entre eles. Revelou-se então que o método de cada autor 

para a determinação de seus critérios é diverso, passando este então a ser a chave explicativa 

das distintas leituras.  

 

Um resultado observado desta chave de leitura foi que a partir do mesmo critério, 

Marshall e Sraffa contam a história do pensamento econômico de forma muito diferente. O 

resgate realizado neste trabalho do momento da transição entre a primazia da Economia 

Política Clássica e o domínio da economia neoclássica explicita o tamanho desta diferença. O 

primeiro autor afirma haver um sentido de continuidade entre o pensamento clássico e o 

neoclássico, e que é possível conciliá-los sob um mesmo teto teórico; o segundo sustenta, 

após uma radical inflexão em seu pensamento, que existe uma ruptura fundamental entre as 

escolas, de natureza irreconciliável. 

 

Não pretendemos aqui dar uma resposta final sobre a questão das distintas leituras da 

HPE, mas tentaremos, pelo menos, sugerir alguns insights. Como revelamos nos parágrafos 
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anteriores, a diferença de método nos surgiu como uma pista a ser seguida. Faz-se então 

necessária uma pequena exploração deste caminho explicativo. 

 

Tanto Marshall quanto Sraffa acreditavam ser a teoria do valor o esqueleto a partir do 

qual a ciência econômica toma corpo. Mas Marshall considerava também (e afirma isso 

textualmente) que a economia devia se ocupar do estudo do aprimoramento da natureza 

humana, que o progresso da natureza do homem é o núcleo do objetivo maior da investigação 

econômica. Para ele, a evolução do pensamento em economia caminhava no sentido de dar 

mais atenção à plasticidade da natureza humana e ao modo pelo qual o caráter do homem 

influi nos métodos existentes de produção, distribuição e consumo da riqueza, e é por eles 

afetado. 

 

Marshall argumenta que o tema da natureza humana tornava-se cada vez mais presente 

na economia e, nesse sentido, sustenta que, em última análise, o mais influente dos sucessores 

imediatos de Smith foi Bentham, pai do utilitarismo, cuja influência levou ao estudo das 

tendências da ação do homem. 

 

Como Marshall considerava que o desenvolvimento teórico em economia gravitava 

em torno da teoria do valor e, ao mesmo tempo, que a investigação econômica devia se 

ocupar do aprimoramento da natureza humana, nada mais consequente que desenvolver uma 

teoria do valor de caráter subjetivo, que contemplasse as questões referentes à natureza 

humana como participantes da determinação do valor. 
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Sraffa, ao contrário, estava preocupado em estabelecer a teoria do valor em bases não-

subjetivas. O desenvolvimento por ele do conceito de “custos reais objetivos (físicos)” em 

oposição ao de “custos reais subjetivos (baseados na utilidade)” – em que o primeiro significa 

“os meios necessários para possibilitar a produção” e o segundo “o incentivo requerido para 

induzir alguém a superar o sacrifício envolvido na produção” – e, posteriormente, da noção de 

excedente como “excesso do produto sobre o estoque inicial” aponta neste sentido.  

 

O problema maior, como bem observado por Sraffa, é que a teoria do valor como 

apresentada por Marshall está construída sobre bases irreconciliáveis, pois, para conseguir a 

simetria logicamente necessária entre suas curvas de oferta e demanda, ele termina por 

imputar aos economistas clássicos a sua própria noção de custos, como uma soma de esforços 

e sacrifícios feitos em nome da produção, quando, na verdade, a noção de custos nos clássicos 

tem um significado completamente diferente, uma denotação objetiva, com base em 

quantidades físicas, referindo-se à subsistência dos trabalhadores e aos outros meios materiais 

da produção. Ao fazer isso, Marshall transforma os custos objetivos dos clássicos em nada 

mais do que a utilidade negativa dos usos alternativos que são abandonados a fim de utilizar 

os recursos na produção em questão. 

 

Mesmo que Marshall pudesse conciliar o princípio objetivo dos clássicos com o 

princípio subjetivo dos marginalistas, ainda sim o resultado seria uma teoria baseada em 

elementos subjetivos. Isso não parecia ser um problema para ele; ao contrário, ia ao encontro 

de sua definição de economia como um estudo do aprimoramento da natureza do homem. 

Para Sraffa, no entanto, qualquer elemento de subjetividade remanescente prejudicaria a 
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construção de uma teoria do valor coerente. A utilidade de um lado, e o custo no sentido 

objetivo clássico de outro, dão origem a teorias do valor alternativas e irreconciliáveis.  

 

Não podemos deixar de ressaltar que Sraffa tem a “vantagem histórica” de ter vindo 

depois do Marshall, pois é inegável a importância do estudo da obra deste último para o 

desenvolvimento intelectual do pensador italiano, bem como para a construção de uma leitura 

de história do pensamento econômico alternativa. 

 

No que diz respeito às leituras de ruptura ou continuidade na história do pensamento 

econômico, as visões dos autores aqui apresentados estão inseridas num debate que se 

desenrola até os dias de hoje na HPE, em especial quanto à sua importância para o 

desenvolvimento da teoria e quanto à visão de progresso do conhecimento científico, visão 

esta que ancora fundamentalmente o método de cada autor. 

 

Um ponto de vista sobre o desenvolvimento da ciência é que ele é um processo de 

agregação de fatos comprovados, teorias e métodos. A esta concepção, Argyrous (1990) 

denomina “teoria do progresso científico GOK” (do inglês “growth of knowledge”). Tal visão 

tem sido objeto de críticas dentro da filosofia da ciência, mas continua a ser uma percepção 

comum da história do pensamento econômico. 

 

(…) GOK tornou-se a teoria de desenvolvimento científico predominante em 
economia, parcialmente por meio da autoridade de Marshall (embora tenha sido um 
pouco abalada desde a publicação da edição de Sraffa do Works and correspondence 
de Ricardo, que parece ter despertado o debate [sobre o grau de continuidade que 
existe entre Marshall e os economistas clássicos] 30(ARGYROUS, 1990: 530) 

                                                           
30 GOK became the prevalent theory of scientific development in economics, partially through Marshall’s 
authority (although it has been a little shaken since the publication of Sraffa’s edition of Ricardo’s Works and 
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A visão sobre o desenvolvimento da ciência que Argyrous chama de GOK é a que 

parece estar subjacente à leitura da história do pensamento econômico trazida por Marshall, a 

que aqui nos referimos como “tradicional”. De acordo com esta visão, o desenvolvimento da 

ciência é uma marcha em direção à “verdade científica”. O melhor do passado é mantido, 

enquanto visões errôneas e falácias são descartadas no processo de refinamento e revisão. As 

formulações anteriores são corrigidas e afiadas com o auxílio de técnicas novas e melhores. 

 

Não podemos deixar de notar que esta é uma concepção “importada” das hard 

sciences e que o positivismo imperava nos círculos que discutiam filosofia da ciência. Não é 

segredo para ninguém que Marshall e seus contemporâneos pretendiam elevar o status 

científico da economia, e supor que seu progresso funcione da mesma forma que nas ciências 

duras parece contribuir para isso. Outra forma de elevar o prestígio da economia e que tem a 

ver com esta noção de desenvolvimento da ciência é a extensão da aplicação dos métodos 

matemáticos. 

 

Já nessa época esboçava-se nos círculos acadêmicos uma tendência a estender a 

aplicação da Matemática das Ciências ditas experimentais às então chamadas Ciências 

Morais. Era natural que Marshall, por volta de 1867, amigo do grande professor de 

Matemática W. K. Clifford e por ele treinado, ao voltar-se para a Economia, começasse a 

trabalhar com diagramas e álgebra. Ele não foi, na verdade, o único e nem mesmo o primeiro 

dos economistas contemporâneos a utilizar o instrumental matemático para a análise 

econômica. Cournot já o havia feito (Recherches sur les Principes Mathématiques de la 

Théorie des Richesses. 1838), como também Walras (Eléments d’Économie Pure. 1874-1887; 
                                                                                                                                                                                     

correspondence, which seems to have sparked the debate [over the degree of continuity that exists between 
Marshall and the classical economists]. 
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La Théorie Mathématique de la Richesse Sociale. 1873-1883). Marshall, porém, chegou à 

Economia muito mais treinado na matemática do que Jevons e mesmo que Adam Smith, 

professor universitário de grande cultura geral, e Ricardo, atilado homem de negócios da City, 

os quais não ignoravam os fundamentos da matéria, nem tampouco Mill (que usou exemplos 

matemáticos), mas que não tinham como ele o treino científico dessa disciplina. (STRAUCH, 

1996: 20) 

 

Marshall pretendia, com o embasamento matemático, aproximar a Economia, ou pelo 

menos parte dela, do rigor e exatidão das ciências experimentais, tentando, inclusive, atrair 

para o seu estudo alunos com formação em Matemática ou Física, o que jamais conseguiu 

porque eles continuavam a provir das chamadas disciplinas “literárias”. No entanto, estava 

perfeitamente consciente de que “a Economia não se pode comparar com as ciências físicas 

exatas, pois que ela se relaciona com as forças sutis e sempre mutáveis da natureza humana” 

(MARSHALL apud STRAUCH, 1996: 42) 

 

Uma conseqüência importante da adoção da visão GOK, aponta Argyrous (1990), é 

que ela implica imputar aos teóricos anteriores, quer consciente ou inconscientemente, as 

mesmas noções do estágio corrente da teoria. Marshall argumentou que a teoria marginalista 

era uma verdade científica. Por conseguinte, os princípios associadas a esta teoria já estariam 

contidos em todas as análises sérias de valor e de distribuição que precederam a teoria 

corrente. Daí decorre que Smith, Ricardo e seus seguidores devem ter visto os mesmos 

processos que Marshall identifica nos Princípios. Se os economistas clássicos tinham falhado 

em detalhar estes processos de forma clara, as razões para esse “fracasso” encontrariam-se em 
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circunstâncias históricas particulares ou em peculiaridades pessoais do teórico individual, e 

não em diferenças fundamentais. 

 

Algumas passagens dos Princípios, já citadas, clarificam o argumento apresentado 

acima, como: 

 

(...) ele [Smith] foi o primeiro a realizar uma investigação meticulosa e científica sobre 
a maneira pela qual o valor mede as motivações da ação humana, medindo, de um 
lado, o desejo dos compradores de obterem bens, e, de outro, os esforços e sacrifícios 
(ou “Custo Real de Produção”) dos que os produziram. (MARSHALL, 1985 [1890]: 
337, grifos nossos) 

 

Concluímos então que a doutrina de que a renda  não entra no custo de produção 
aplica-se somente à  agricultura quando cuidadosamente limitada, e se Ricardo tivesse 
estudado as suas limitações com mais cuidado, ele provavelmente teria visto que não 
ficou nenhuma razão para restringir o seu âmbito à agricultura. 31(MARSHALL apud 
ARGYROUS, 1990: 533, grifos nossos) 
 

(…) o hábito de Ricardo de insistir desproporcionalmente no lado dos custos de 
produção ao analisar as causas que determinam o valor de troca causou prejuízo. Pois, 
embora ele e seus seguidores principais estivessem cientes de que as condições de 
demanda tinham um papel tão importante quanto o das condições de oferta na 
determinação do valor, eles não expressaram  seu significado com clareza 
suficiente. 32 (MARSHALL apud ARGYROUS, 1990: 534, grifos nossos) 

 

A possibilidade de que Smith e Ricardo pudessem estar trabalhando dentro de uma 

abordagem teórica distinta aparentemente não ocorreu a Marshall. 

 

                                                           
31 We conclude then that the doctrine that rent does not enter into money-cost of production applies to 
agriculture only when carefully limited; and if Ricardo had studied its limitations more carefully he would 
probably have seen that there remained no reason for confining its scope to agriculture. 

32 (…) harm was done by Ricardo’s habit of laying disproportionate stress on the side of cost of production, 
when analyzing the causes that determine exchange value. For although he and his chief followers were aware 
that the conditions of demand played as important a part as those of supply in determining value, yet they did not 
express their meaning with sufficient clearness. 
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A teoria do conhecimento subjacente à leitura da história do pensamento econômico 

de Marshall supõe um progresso teórico contínuo, mas isso não significa que não possa haver 

conflitos pelo caminho – como seria o caso de Jevons sugerindo o completo abandono da 

teoria clássica –, apenas que estes desvios serão prontamente superados – caso da atitude 

conciliadora de Marshall. 

 

O papel da obra de Marshall e seu legado para a HPE pode ser percebido em um dos 

mais extensos e detalhados trabalhos sobre o pensamento em economia: a História da Análise 

Econômica, de Joseph Schumpeter. Tal trabalho traz a marca da visão de progresso teórico 

contínuo, no entanto não abre para a síntese conciliadora de Marshall, mas para uma espécie 

de “destruição criadora” também na história do pensamento. 

 

A concepção de Schumpeter em seu História da Análise Econômica, de acordo com a 

qual o trabalho de história do pensamento econômico não é parte do corpo de 

desenvolvimento teórico da ciência, certamente também contribuiu muito para a consolidação 

da visão tradicional e dominante de HPE. 

 

Na compreensão de Schumpeter (1954), a história da análise econômica se refere à 

história da “evolução” dos modelos analíticos de base para a teoria econômica; a história dos 

sistemas de economia política considera a sequencia temporal dos conjuntos de políticas 

econômicas que os autores sustentam sob princípios normativos unificadores; e finalmente a 

história do pensamento econômico seria a soma total das opiniões e desejos referentes a 

assuntos econômicos, especialmente relativos à política governamental, que correm pelo 

espírito público em determinado tempo e espaço. A sua perspectiva sustenta que a história da 
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análise econômica concentra o que é fundamental para o estudo da história da teoria, na 

medida em que é um recorte “limpo” das influências “ideológicas” presentes nas outras duas 

partes.33 

 

Ao afirmar que a história do pensamento econômico é marcada por aspectos políticos 

e ideológicos e que é a história da análise econômica que retém o que é importante para a 

teoria, Schumpeter contribui para a consolidação da visão que enxerga a ciência como um 

produto definitivo, livre de intervenções metafísicas, preocupações normativas ou juízos de 

valor. A história do pensamento é vista como mero exercício de satisfazer a curiosidade de 

eruditos sobre o passado, já que todas as contribuições relevantes dos pensadores clássicos 

estariam incorporadas no estado atual da teoria. Esta noção de melhoria contínua do 

conhecimento termina por relegar à HPE o papel de algo desnecessário do ponto de vista 

estrito do progresso da ciência. (TOLIPAN, 1982).  

 

De outro lado, temos uma concepção de que o desenvolvimento da teoria nem sempre 

caminha num sentido de progresso, de melhoria. E é exatamente por isso que é sempre 

importante voltar ao passado quando se está fazendo teoria. 

 

A abordagem que confere à HPE um papel fundamental como parte integrante do 

desenvolvimento teórico concebe que estudar o pensamento econômico tem como função 

compreender as formulações teóricas anteriores com o objetivo de identificar seus limites, 

fazer a crítica e desenvolver sua própria teoria neste processo de estudo. As tarefas de estudar 

os pensadores anteriores e construir seu próprio sistema de pensamento são inseparáveis. Esta 

                                                           
33 Ver Schumpeter, 1954, p. 23, 64 e 65. 
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é a concepção de Marx em Teorias da Mais-Valia e que certamente influenciou Sraffa em sua 

leitura da história do pensamento econômico. 

 

A pretensão de separar debates em história do pensamento de debates teóricos é 

inócua e “(...) envolve o risco de nos impossibilitar de estabelecer um fio condutor racional 

separando ou conectando os autores do passado, seguidamente nos limitando a uma história 

anedótica e a uma inconclusiva barragem de citações” (RONCAGLIA apud COUTINHO, 

1993) 

 

O que os historiadores do pensamento fazem é refletir sobre a produção teórica a eles 

anterior e, ao fazê-lo, imprimem noções características de sua própria visão teórica, 

subjacente à forma de acordo com a qual a história é contada e, desse modo, influenciam a 

produção teórica a eles posterior. A exposição positiva da teoria de um autor é o produto 

crítico da leitura de seus predecessores e vice-versa. 

 

Entende-se, nesta perspectiva, que fazer HPE não é apenas recontar o que disse cada 

autor – para isso bastaria lê-los – mas identificar por que motivos o fazem de tal forma. 

Compreende-se a HPE, portanto, como inerente à teorização em economia, e que fazer HPE é 

recuperar  

 

o estímulo acadêmico à imaginação teórica e à crítica irônica do dogma e deve-se para 
isto analisar o modo de construção da ciência. Isto, é claro, obriga a pensar o que foi 
pensado. Aliás, o novo no mundo das idéias é raras vezes mais que um comentário 
atual do velho. (TOLIPAN, 1982: 10). 
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A visão de que o desenvolvimento da teoria nem sempre caminha num sentido de 

progresso contínuo entende o conhecimento social em geral, e a ciência econômica em 

particular, como um produto da realidade histórico-material. Nesse sentido, revisitar a história 

do pensamento é sempre útil, pois permite recuperar elementos importantes para a explicação 

dos fenômenos que, por um motivo ou outro, sejam eles essencialmente teóricos ou não, 

perderam-se ao longo do tempo. Assim, no que diz respeito ao progresso do conhecimento, o 

pensamento com inspiração em Marx marca o entendimento da HPE com uma noção de que a 

ciência avança não apenas por rupturas ou continuidades analíticas, mas também por disputas 

em outros espaços. 

 

De acordo com Krishna Bharadwaj, Sraffa tinha consciência de que as explicações 

para as mudanças nas teorias vigentes, particularmente em economia, poderiam não se basear 

apenas na força lógica e analítica da própria teoria, mas também nas variações das condições 

sócio-históricas que levam à alimentação de certas visões com respeito ao funcionamento da 

sociedade. (BHARADWAJ apud MALTA, 2011: 2) 

 

Schumpeter, ao contrário, não parece compartilhar dessa noção ao afirmar que o 

trabalho da geração presente preserva do que foi executado pela geração precedente tudo 

quanto é ainda suscetível de uso. Conceitos, métodos e resultados que não permaneceram por 

este modo, presumivelmente não terão grande interesse. (SCHUMPETER, 1954: 24) 

 

Inúmeras críticas externas poderiam ser feitas (e foram feitas) à teoria neoclássica, 

como, por exemplo, críticas aos seus pressupostos. No entanto, Sraffa e outros economistas 

vêm fazendo importantes e consistentes críticas internas a essa teoria desde a década de 1920 
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e é espantoso como, apesar do desmonte de sua lógica interna, ela continue sendo a teoria 

dominante (mainstream) nos mais vastos cantos do mundo quase um século depois. Isso nos 

leva a crer, com poucas dúvidas restando em favor do contrário, que uma crítica analítica 

exitosa nem sempre é suficiente para derrubar uma teoria. 

 

A questão é que todo conhecimento ou interpretação da realidade social está 

associado, direta ou indiretamente, a uma visão social de mundo34, a um conjunto 

relativamente coerente de ideias sobre o homem, a sociedade, a história, e sua relação com a 

natureza, ou seja, a uma perspectiva que é histórica e socialmente condicionada. Isso não 

significa que, ao produzir teorias, os homens estão deliberadamente imprimindo uma tentativa 

de defesa de certos interesses – embora alguns o façam –, mas apenas que os homens estão 

limitados por sua própria perspectiva. 

 

Neste sentido, para estudar o pensamento econômico é preciso encará-lo como 

resultado da observação da realidade histórica e da visão de mundo sob a qual esta observação 

se realiza. Sendo assim, não se pode operar com uma distinção entre economia como análise 

pura e economia como visão dos processos sociais da base material, sendo a primeira uma 

análise isenta e a segunda aquela em que entram inevitavelmente tendências e matizes 

ideológicos, tal como Schumpeter (1954) defende.  

 

                                                           
34 Löwy prefere trabalhar com o conceito de “visão social de mundo”, que não contém nenhuma implicação 
pejorativa e nenhuma ambigüidade conceitual (ao contrário do conceito de “ideologia”). O que ele designa não é, 
por si só, nem verdadeiro nem falso, nem idealista nem materialista, nem conservador nem revolucionário, mas 
circunscreve um todo orgânico, articulado e estruturado de valores, representações, ideias e orientações 
cognitivas, internamente unificado por uma perspectiva determinada. 
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Conforme afirma Maurice Dobb, tal distinção não pode ser sustentada porque a teoria 

econômica, na medida em que se apresente como afirmação substancial sobre as relações 

reais da sociedade, não pode deixar de incorporar a intuição histórica, a perspectiva e a visão 

social de mundo em sua formulação e no próprio ato de julgamento do seu grau de realismo. 

(DOBB apud MALTA e CASTELO, 2010: 6).  

 

Mesmo a noção weberiana de que não é possível se livrar de juízos de valor na escolha 

do objeto de estudo, mas uma vez que ele esteja definido, torna-se possível fazê-lo, nos parece 

ingênua, pois o tipo de resposta possível já é largamente predeterminado pela própria 

formulação da pergunta. 

 

Na realidade, a problemática de uma investigação científico-social não é somente um 

corte do objeto: ela define certo campo de visibilidade (e de não visibilidade), impõe uma 

certa forma de conceber este objeto, e circunscreve os limites de variação das respostas 

possíveis. A carga valorativa ou ideológica da problemática repercute, portanto, 

necessariamente sobre o conjunto da pesquisa e é normal que isso seja questionado pelos 

cientistas que não partilham estes valores ou pressuposições: eles se recusam, com razão, a 

partir de seu ponto de vista, a se situar sobre um terreno minado e aceitar um campo teórico 

que lhes parece falso de antemão. (LÖWY, 2009 [1987]: 49) 

 

Isso significa que os elementos escolhidos para explicar um determinado fenômeno 

determinam, de antemão, os resultados possíveis da investigação. Além disso, a conclusão 

anterior implica que o conhecimento social estará constantemente em disputa, a menos da 

existência de um consenso sobre os aspectos essenciais do fenômeno que se está estudando. 
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Sendo a realidade social essencialmente permeada por contradições, esse consenso 

dificilmente será alcançado, e a escolha dos aspectos essenciais, portanto, não pode ser neutra. 

 

Uma teoria não é produzida no vácuo. O pensamento é produto do homem, e aquilo 

que afeta o último, afeta o primeiro. E, sendo o homem produto do meio social, assim é seu 

pensamento. Mesmo que exista um mundo puro das ideias, sem influências políticas, 

ideológicas e sociais de qualquer natureza, não é nele que se estabelecem as relações entre os 

homens, a vida material propriamente dita. Portanto, cabe tentar entender as ideias no mundo 

em que elas se expressam, no mundo em que sua força possa exercer uma real transformação, 

que é o mundo material.  
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